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PREFÁCIO

A oferta de serviços públicos de saneamento está praticamente restrita ao
atendimento urbano. Mesmo nas áreas urbanas, menos de 30% dos
domicílios são providos de rede coletora de esgotos, o que  torna imperativo
disponibilizar o acesso a soluções alternativas viáveis e adequadas para o
destino dos dejetos.

Este Manual Técnico - que substitui a Norma Técnica CPRH 001, lançada
em 1994 - tem como objetivo atender a uma demanda crescente de pedidos
sobre  orientações técnicas referentes ao licenciamento e à elaboração de
projetos básicos de sistemas para o tratamento e a destinação final de
efluentes sanitários.

Procuramos, de forma simples, prática e objetiva, seguindo as normas mais
recentes, levar ao público que atua nessa área uma ferramenta que facilite
o seu trabalho. A presente publicação encontra-se disponível também no
portal da CPRH: www.cprh.pe.gov.br

Tito Lívio de Barros e Souza
Diretor Presidente da CPRH
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MANUAL TÉCNICO Nº 001

OBJETIVO 1

1. OBJETIVO

Este Manual tem por objetivo adotar critérios e condições técnicas para
projeto e execução de sistemas básicos para tratamento e destinação final
de esgoto sanitário nas áreas desprovidas de coletor público, de modo a
preservar a higiene, a segurança e o conforto dos prédios, bem como os
recursos hídricos e o Meio Ambiente, no Estado de Pernambuco.
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MANUAL TÉCNICO Nº 001

DEFINIÇÕES2

2. DEFINIÇÕES

Será adotada, aqui, a seguinte terminologia, de acordo com as Normas
aqui referenciadas:

• Decantação – processo em que, por gravidade, um líquido se separa
dos sólidos que continha em suspensão.

• Taxa de Acumulação de Lodo – número de dias de acumulação de
lodo fresco equivalente ao volume de lodo digerido a ser armazenado
no tanque, considerando redução de volume de quatro vezes para o
lodo digerido.

• Efluente – parcela líquida que sai de qualquer unidade de tratamento.

• Esgoto Afluente – água residuária que chega ao tanque séptico pelo
dispositivo de entrada.

• Lodo – material acumulado na zona de digestão do tanque séptico, por
sedimentação de partículas sólidas suspensas no esgoto.

• Profundidade Total – medida entre a face inferior da laje de
fechamento e o nível da base do tanque.

• Tanque Séptico – unidade cilíndrica ou prismática retangular de fluxo
horizontal, para tratamento de esgotos por processos de
sedimentação, flotação e digestão.

• Tanque Séptico de Câmara Única – unidade de apenas um
compartimento, em cuja zona superior devem ocorrer processos de
sedimentação e de flotação e digestão da escuma, prestando-se a zona
inferior ao acúmulo e digestão do lodo sedimentado.

• Tanque Séptico de Câmaras em Série – unidade com dois ou mais
compartimentos contínuos, dispostos seqüencialmente, no sentido do
fluxo do líquido e interligados adequadamente, nos quais devem
ocorrer, conjunta e decrescentemente, processos de sedimentação,
flotação e digestão.

• Caixa Coletora – caixa situada em nível inferior ao do coletor predial
e onde se coletam despejos, cujo esgotamento exige elevação.
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DEFINIÇÕES 2

• Caixa de Gordura – caixa detentora de gorduras.

• Caixa de Inspeção – caixa destinada a permitir a inspeção e
desobstrução de canalizações.

• Coletor Predial – canalização compreendida entre a inserção do sub-
coletor, ramal de esgotos ou de descarga e dispositivo de saída situado
junto ao parâmetro da via pública.

• Distribuidor – canalização de distribuição de água.

• Ramal de Descarga – canalização que recebe diretamente efluentes
dos aparelhos sanitários.

• Ramal de Esgoto – canalização que recebe efluentes de ramais de
descarga.

• Rede Interna de Esgotos – rede constituída de dispositivos de entrada
(que pode ser peça radial, curva com inspeção ou caixa de entrada), às
canalizações sob o solo, tubos de queda, tubos de ventilação e os ramais e
sub-ramais de ligação dos aparelhos sanitários.

• Reservatório Inferior – reservatório intercalado entre o alimentador
predial e a instalação elevatória.

• Câmara de Decantação – compartimento do tanque séptico, onde se
processa fenômeno de decantação da matéria em suspensão nos despejos.

• Câmara de Digestão – espaço do tanque séptico destinado à
acumulação e digestão das matérias sobrenadantes nos despejos.

• Despejos: refugo líquido dos imóveis, excluídas as águas pluviais.

• Despejos Domésticos – despejos decorrentes de atividades domésticas.

• Despejos Industriais – despejos decorrentes de atividades industriais.

• Digestão – decomposição bioquímica da matéria orgânica em substâncias
e compostos mais simples e estáveis.

• Dispositivos de Entrada e Saída – peças instaladas no interior do
tanque séptico, à entrada e à saída dos despejos, destinadas a garantir a
distribuição uniforme do líquido e de impedir a saída da escuma.

• Escuma – massa constituída por graxos e sólidos em mistura com gases,
que ocupa a superfície livre do líquido no interior do tanque séptico.
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DEFINIÇÕES2

• Lodo Digerido – massa semilíquida, resultante da digestão das matérias
decantadas no tanque séptico;

• Lodo Fresco – massa semilíquida, constituída pelas matérias retidas no
interior do tanque séptico, antes de se manifestarem os fenômenos da
digestão.

• Período de Armazenamento – intervalo de tempo entre duas
operações consecutivas de remoção de lodo digerido do tanque séptico,
excluído o tempo de digestão.

• Período de Detenção dos Despejos – Intervalo de tempo em que se
verifica a passagem dos despejos através do tanque séptico.

• Período de Digestão – tempo necessário à digestão do lodo fresco.

• Profundidade Útil – distância entre o nível do líquido e o fundo do
tanque.

• Sumidouro – poço destinado a receber o efluente do tanque séptico e a
permitir sua infiltração subterrânea.

• Tratamento Primário – remoção parcial e digestão da matéria orgânica
em suspensão nos despejos.

• Tubo de Limpeza – tubo convenientemente instalado no tanque séptico,
com a finalidade de permitir o fácil acesso do mangote de sucção da
bomba para remoção do lodo digerido.

• Tubulação de Descarga do Lodo – dispositivo hidráulico,
convenientemente construído e instalado no tanque séptico, para descarga
do lodo digerido, por pressão hidrostática.

• Filtro Anaeróbio – unidade de tratamento biológico, de fluxo ascendente
em condições anaeróbias, cujo meio filtrante mantém-se afogado.

• Vala de Infiltração – valas destinadas a receber o efluente do tanque
séptico, através de tubulação convenientemente instalada, permitindo sua
infiltração em camadas superficiais do terreno.

• Volume Útil – é a capacidade eminente da unidade projetada, ou seja, é o
espaço interno necessário ao correto funcionamento do equipamento.
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3. PRINCÍPIOS GERAIS

3.1. Os despejos devem ser tratados e afastados, de maneira que sejam
atendidas as seguintes determinações:

a) Nenhum manancial destinado ao abastecimento domiciliar corra perigo
de poluição;

b) Não sejam prejudicadas as condições próprias à vida nas águas receptoras;

c) Não sejam prejudicadas as condições de balneabilidade das praias ou
outros locais de recreio e esporte;

d) Seja evitada a poluição das águas subterrâneas;

e) Seja evitada ou agravada a poluição de águas localizadas ou que atravessem
núcleos de população e que sejam usadas pelas mesmas;

f) Não venham a ser observados odores desagradáveis, presença de insetos
e outros inconvenientes;

g) Não haja poluição do solo capaz de afetar, direta ou indiretamente, pessoas
e animais;

h) Não sejam utilizadas as redes de galerias de águas pluviais.

MANUAL TÉCNICO Nº 001

PRINCÍPIOS GERAIS 3
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3.2. Os prédios construídos em ruas desprovidas de coletor público de
esgoto deverão ser dotados de sistemas próprios de tratamento, projetado
de acordo com as normas vigentes no país e de acordo com este Manual,
sendo o projeto analisado e licenciado pela CPRH e considerado como
solução provisória para áreas urbanas, devendo ser substituídas,
obrigatoriamente, por ligações à rede pública de esgotos, a partir de
instalações pela empresa concessionária do serviço, estando a mesma com
o seu sistema devidamente licenciado pela CPRH.

3.3. O sistema de esgotamento sanitário do tipo coletivo deverá ser
condicionado à prévia apreciação do projeto pela CPRH e deverá constar
de memória descritiva, memória de cálculo e peças gráficas, bem como de
outras documentações que a CPRH julgar necessárias.

3.4. Não será permitido o lançamento de águas de piscinas ou pluviais,
mesmo oriundas de terraços ou compartimentos internos, aos tanques
sépticos e instalações complementares.

3.5. Deverá ser prevista caixa de gordura na saída dos efluentes da
cozinha, antes dos mesmos serem encaminhados aos tanques sépticos ou
a rede coletora de esgotos.

MANUAL TÉCNICO Nº 001

PRINCÍPIOS GERAIS3
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4. TANQUE SÉPTICO

As presentes instruções se referem apenas aos tipos de tanques sépticos
convencionais, ou seja, de forma prismática ou cilíndrica, de câmara única
ou múltipla (em série), constituída de um só compartimento, no qual se
processam, conjuntamente, os fenômenos de decantação e de digestão
dos materiais decantados.

Outros tipos de tanques sépticos, não previstos nestas instruções, só
poderão ser usados mediante prévia análise e licenciamento da CPRH.

Em casos especiais, o licenciamento do tanque séptico poderá ser dado em
caráter provisório, ficando o licenciamento definitivo na dependência da
comprovação prática de sua eficiência.

Observações:

• O lançamento de efluentes de tanques sépticos e de suas instalações
comple-mentares em águas de superfície será permitida em áreas
específicas, mediante estudo especial pela CPRH, podendo ser ouvida a
Prefeitura Municipal respectiva.

• O emprego de tanques sépticos para destino dos esgotos sanitários é
limitado a despejos de um ou mais prédios, de forma que, como forma
de facilitar a manutenção e/ou operação, o volume útil máximo admissível
para um tanque séptico seja de 75.000 litros.

• Devem ser encaminhados aos tanques sépticos todos os despejos
domésticos oriundos de cozinhas, lavanderias domiciliares, chuveiros,
lavatórios, bacias sanitárias, bidês, banheiras, mictórios e ralos de pisos
de compartimentos internos.

• É vedado o encaminhamento ao tanque séptico de águas pluviais, bem
como de despejos capazes de causar interferência negativa em qualquer
fase do processo de tratamento ou a elevação excessiva da vazão do
esgoto afluente, tais como os provenientes de piscinas e de lavagem de
reservatórios de água.

MANUAL TÉCNICO Nº 001

TANQUE SÉPTICO 4
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• No caso de despejos provenientes de hospitais, clínicas, laboratórios de
análises clínicas, postos de saúde e demais estabelecimentos prestadores
de serviços de saúde, deverá ser feita a sua desinfecção, conforme
estabelecido na Resolução CONAMA nº 20/86 e Norma CPRH N 2.007.

4.1. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

4.1.1. LOCALIZAÇÃO E DISTÂNCIAS MÍNIMAS

A localização dos tanques sépticos, elementos de disposição e dos
reservatórios de água enterrados no lote de terreno deverá ser de forma a
atender as seguintes condições:

a) Possibilidade de fácil ligação do coletor predial de esgoto à futura rede
coletora a ser implantada na via pública (fig. VIII).

b) Facilidade de acesso, tendo em vista a necessidade de remoção do lodo
digerido.

c) Não comprometimento dos terrenos vizinhos, exigindo-se que os
sistemas de disposição dos efluentes no terreno, quaisquer que sejam os
tipos admitidos, guardem uma distância mínimo de 1,0 (um) metro da
divisa do lote.

d) Não comprometimento da estabilidade dos prédios e das condições
mínimas de higiene, exigindo-se que o sistema de disposição do efluente
do tanque séptico seja construído em terreno a céu aberto, guardando
distância mínima de 1,0 (um) metro de qualquer obstáculo como
fundações, paredes das garagens do subsolo, depósitos subterrâneos,
etc.

Os tanques sépticos devem observar as seguintes distâncias horizontais
mínimas para sua instalação, sendo considerada a distância mínima a partir
da face externa mais próxima aos elementos considerados:

MANUAL TÉCNICO Nº 001

TANQUE SÉPTICO4
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS
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a) 1,0 m de construções, limites de terreno, sumidouros, valas de
infiltração e ramal predial de água.

b) 3,0 m de árvores e de qualquer ponto de rede pública de
abastecimento de água.

c) 15,0 m de poços freáticos.

d) 5,0 m para reservatórios de água enterrados e piscinas.

e) Distância mínima de 30,0 m para qualquer corpo de água, conforme Lei
Federal nº 4771/65 (Código Florestal).

4.1.2. MATERIAIS

• Os tanques sépticos e os filtros anaeróbios deverão ser construídos de
concreto, alvenaria ou outro material que atenda às condições de segurança,
durabilidade, estanqueidade e resistência a agressões químicas dos despejos,
observadas as normas de cálculo.

• A interligação entre o tanque e os elementos de disposição do efluente
no terreno, deve ser executada em tubulação de material cerâmico, cimento,
amianto ou PVC tipo esgoto, enquanto que a tubulação das valas de
infiltração será em manilha de barro perfurada, PVC rígido ou próprio para
drenagem ou outro material submetido à aprovação da CPRH, desde que
os furos da tubulação estejam compreendidos entre ½” e  ¾”.

• A pedra britada utilizada nos sumidouros, nas valas de infiltração e nos
filtros anaeróbios deverá ser limpa e isenta de materiais estranhos.

MANUAL TÉCNICO Nº 001

TANQUE SÉPTICO

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS
4
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4.1.3. DIMENSIONAMENTO

• Cálculo do Volume

O cálculo do volume útil do tanque séptico é dado pela seguinte expressão:

V = 1000 + N (CT + KLf), onde:

V = volume útil, em litros.
N = número de contribuintes.
C = contribuição de despejos, em litros / pessoa x dia (Quadro 1).
T = tempo de detenção, em dias (Quadro 2).
K = taxa de acumulação de lodo digerido em dias, equivalente ao tempo
de acumulação de lodo fresco (Quadro 3).
Lf = contribuição de lodo fresco em litros / pessoa x dia (Quadro 1).

• Cálculo do Número de Contribuintes

No caso de residências unifamiliares, o cálculo de contribuintes deve se
basear na seguinte fórmula matemática:

N = 2Q + 2, onde:

N = número de contribuintes.
Q = número de quartos sociais.

Observação:

No caso de habitação multifamiliar, cada unidade residencial será considerada
individualmente e somado o número de contribuintes para um mesmo
sistema.

MANUAL TÉCNICO Nº 001

TANQUE SÉPTICO4
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS
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Nos sistemas dimensionados para atender a mais de 03 (três) unidades
residenciais, admite-se uma redução de 02 (dois) contribuintes por cada
unidade excedente das três iniciais, ou seja:

N = (2 Q + 2) 3 + (2 Q) (n – 3), onde:

N = número de unidades residenciais

Observação:

A expressão acima só é válida para condomínios verticais.

O cálculo para contribuição de despejos deverá ser efetuado segundo o
número de contribuintes adotado e as contribuições de esgotos específicas,
segundo a destinação do prédio, conforme Quadro l.

• Contribuição de Despejos

No cálculo da contribuição de despejos, deverá ser considerado:

- Número de pessoas atendidas.

- 80 % do consumo de água.

O Quadro 1 abaixo dá alguns exemplos que relaciona a contribuição diária
de esgotos (C) e de lodo fresco (Lf) em função do tipo de atividade do
empreendimento e do tipo de ocupante.

MANUAL TÉCNICO Nº 001

TANQUE SÉPTICO

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS
4
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QUADRO 01

MANUAL TÉCNICO Nº 001

TANQUE SÉPTICO4
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS
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• Tempo de Detenção
Os tanques sépticos deverão ser dimensionados para períodos mínimos
de detenção de acordo com o Quadro 2.

QUADRO 02

• Taxa de Acumulação Total de Lodo

 É obtida em função de:

- Volumes de lodo digerido e em digestão, produzidos por
cada contribuinte, em litros.

- Média da temperatura ambiente do mês mais frio, em º C.

- Intervalo entre limpezas, conforme Quadro 3.

No Quadro 3 são apresentadas as taxas de acumulação total de lodo (K),
em função do intervalo entre limpezas e temperatura do mês mais frio:

MANUAL TÉCNICO Nº 001

TANQUE SÉPTICO

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS
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QUADRO 03

• Contribuição de Lodo Fresco

A contribuição de lodo fresco é estimada conforme Quadro 1. Deverá ser
adotado o valor de 1 litro / dia para todos os prédios de ocupação
permanente e valores variáveis para prédios de ocupação temporária.

• Geometria dos Tanques

Os tanques sépticos podem ter seções cilíndricas ou prismáticas. Os
cilíndricos são utilizados quando se pretende minimizar a área em favor
da profundidade. Já os prismáticos, nos casos de priorizar maiores áreas
e menores profundidades.

Os tanques sépticos de forma cilíndrica deverão obedecer às
seguintes condições:
- Diâmetro interno mínimo (D) = 1,10 m.
- Profundidade útil mínima (h) = 1,20 m.
- O diâmetro interno (D) não deverá ser superior a duas

vezes a profundidade útil (h).

MANUAL TÉCNICO Nº 001

TANQUE SÉPTICO4
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS
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Os tanques sépticos de forma prismática retangular deverão obedecer às
seguintes condições:

- Largura interna mínima (L) = 0,70 m.

- Relação entre o comprimento e a largura

- Profundidade útil (h) mínima = 1,20 m.
- Profundidade útil (h) máxima = 2,50 m.

Os tanques sépticos de forma prismática retangular deverão ainda obede-
cer aos seguintes detalhes construtivos:

a) A geratriz inferior do tubo de entrada dos despejos no interior do tanque
deverá estar 0,05 m acima da superfície do líquido.

b) A geratriz inferior do tubo de saída dos efluentes deverá estar 0,05 m
abaixo da geratriz inferior do tubo de entrada.

c) As chicanas ou cortinas deverão ocupar toda largura da câmara de
decantação, afastadas 0,20 a 0,30 m da parede de entrada e de saída dos
efluentes, imersas no mínimo 0,30 m e no máximo 0,50 m, enquanto a
parte emersa terá, no mínimo, 0,20 m e distará, no mínimo, 0,10 m da laje
superior do tanque.

d) Deve ser reservado um espaço para armazenamento e digestão da
escuma, determinado por toda superfície livre do líquido no interior do
tanque e, no mínimo, com 0,20 m de altura acima da geratriz inferior do
tubo de entrada.

e) Para fins de inspeção e eventual remoção do lodo digerido, deverão os
tanques sépticos possuir, na laje de cobertura, entradas dotadas de tampas
de fechamento hermético, cuja menor dimensão em seção será de 0,60 m
e as aberturas de inspeção deverão ficar no nível do terreno. Quando a laje
de cobertura estiver abaixo desse nível, devem ser necessárias construções
de chaminés de acesso com diâmetro mínimo de 0,60 m.

f) Os tanques com mais de 4 (quatro) metros de comprimento devem ter
2 (duas) tampas de inspeção, localizadas acima da chicana de entrada e
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imediatamente antes da chicana de saída, enquanto os tanques com até 4
(quatro) metros podem possuir apenas 1 (uma) tampa de inspeção,
localizada no centro da laje de cobertura.

g) Os tanques sépticos com capacidade para atendimento de
contribuição diária superior a 6.000 (seis mil) litros devem ter a laje
superior de fundo com uma inclinação mínima de 1:3, no sentido
transversal, das paredes laterais para o centro do tanque séptico.

Os tanques sépticos com câmaras em série deverão obedecer às seguintes
condições e detalhes construtivos:

a) O volume útil de um tanque séptico de duas câmaras em série é
calculado pela fórmula geral.

b) O volume útil mínimo admissível é de 1.650 litros.

c) Largura interna mínima (b) = 0,70 m.

d) Profundidade útil mínima (h) = 1,20 m.

e) Relação entre comprimento (L) e largura

f) A largura interna (b) não pode ultrapassar duas vezes
a sua profundidade útil (h).

g) A primeira e a segunda câmara devem ter um volume útil,
respectivamente, de 2/3 e 1/3 do volume útil total (V).

h) O comprimento da primeira câmara é de 2/3 L e o da segunda, 1/3 L.

i) As bordas inferiores das aberturas de passagem entre as câmaras
devem estar a 2/3 da profundidade útil (h).

j) As bordas superiores das aberturas de passagem entre as câmaras
devem estar, no mínimo, a 0,30 m abaixo do nível do liquido.

k) A área total das aberturas de passagem entre as câmaras deve ser de 5
a 10% da seção transversal útil do tanque séptico
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5. DISPOSIÇÃO DOS EFLUENTES

Os efluentes dos tanques sépticos ou de outro tipo de tratamento de esgotos
poderão ser dispostos das seguintes maneiras:

a) No Solo

   Utilizando-se dos seguintes meios:

   - Por infiltração subterrânea, através de sumidouros.

   - Por infiltração sub-superficial, através de valas de infiltração.

   - Por infiltração subterrânea e por irrigação sub-superficial, sistema misto.

b) Em Águas de Superfície

   Com tratamento complementar por meio de sistemas de tratamento
anaeróbios e/ou aeróbios, desde que atendam as legislações vigentes.

5.1. CONSIDERAÇÕES

5.1.1. Para a escolha do modo de disposição do efluente, o projetista deverá
conhecer a capacidade de absorção do solo e o nível do lençol freático do
terreno, cabendo à CPRH aceitar ou exigir comprovação da informação,
através de entidades especializadas e credenciadas, a fim de comprovar o
resultado apresentado pela requerente.

5.1.2. Os elementos técnicos fornecidos pelo projetista, mesmo aceitos
pela CPRH, serão de inteira responsabilidade do informante ou da entidade
expedidora;
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5.1.3. A disposição dos efluentes, por irrigação sub-superficial, através de
valas de infiltração, poderá ser adotada, quando:

a) Se dispuser de áreas adequadas e livres de vegetação, cujas raízes possam
comprometer o funcionamento.

b) O solo não estiver saturado de água.

5.1.4. A disposição dos efluentes por infiltração subterrânea através de
sumidouros poderá ser adotada, quando:

a) Se dispuser de áreas adequadas.

b) O solo for suficientemente permeável.

c) As águas subterrâneas estiverem em profundidade conveniente, de modo
a não haver perigo de poluição das mesmas.

5.1.5. A disposição dos efluentes através de sistemas anaeróbios, em
particular por filtros anaeróbios, adotado neste Manual, para lançamento
em águas de superfície, somente será permitida em locais onde não haja
condições para adoção de outros modos de disposição.

5.1.6. Reserva-se à CPRH, ao analisar os projetos, realizar determinações
do grau de poluição dos corpos receptores, exigir controle físico-químico
e bacteriológico dos efluentes e outras medidas de caráter sanitário, às
custas do interessado.

5.2. SISTEMAS PARA DISPOSIÇÃO DE EFLUENTES

5.2.1. VALAS DE INFILTRAÇÃO

É o processo de tratamento/disposição final do esgoto, que consiste na
percolação do mesmo no solo, onde ocorre a depuração devido aos
processos físicos (retenção de sólidos) e bioquímicos (oxidação). Como
utiliza o solo como meio filtrante, seu desempenho depende grandemente
das características do solo, assim como do seu grau de saturação por água.
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5.2.1.1. Dimensionamento

O cálculo da área necessária para disposição do efluente de tanque séptico
no solo, através de valas de infiltração, é dado pela seguinte expressão:

A absorção = área de absorção necessária para percolação do
efluente através de valas de infiltração;

N = número de contribuintes.

C = contribuição per capitã.

T absorção = taxa de absorção (percolação) do solo.

Para efeito de cálculo da área de infiltração, deve ser considerada a superfície
de fundo situada no nível inferior ao tubo de distribuição do efluente.

A disposição de efluentes de tanques sépticos por valas de infiltração consiste
em distribuir o efluente no terreno, através de tubulação adequada e
convenientemente instalada, devendo ser observado o seguinte:

a) As valas deverão ser escavadas com profundidades entre 0,40 m e 0,90
m, com largura de 0,50 m a 1,00 m , onde serão assentados tubos furados
de diâmetro mínimo de 100 mm, com juntas livres, espaçados de 0,01m,
recobertos na parte superior com plástico laminado.

b) A tubulação mencionada na alínea anterior deverá ser envolvida com
uma camada de pedra britada nº 25 ou nº 38, sobre a qual deverá ser
colocado plástico laminado ou material similar, antes de ser efetuado o
enchimento do restante da vala com terra.

c) A declividade da tubulação deverá ser de 0,2 a 0,3%.

d) Deverá haver pelo menos duas valas de infiltração para disposição de
efluentes de tanques sépticos, não podendo qualquer uma delas ter área
de absorção maior que 2/3 da área total necessária.

MANUAL TÉCNICO Nº 001

DISPOSIÇÃO DOS EFLUENTES

SISTEMAS PARA DISPOSIÇÃO DE EFLUENTES
5



PUBLICAÇÕES CPRH

28

e) O comprimento máximo das valas de infiltração deve ser de 30,0 (trinta)
metros.

f) A distância em planta, dos eixos centrais das valas de infiltração paralelas,
não deve ser inferior a 2,0 (dois) metros.

g) O comprimento e a largura das valas de infiltração serão determinados
em função da contribuição diária (N x C) e da capacidade de absorção do
terreno, devendo ser considerada como superfície útil de absorção, a do
fundo da vala.

h) Deverá ser mantida uma distância horizontal mínima de 15,0 (quinze)
metros de poços e de 30,0 (trinta) metros para qualquer manancial utilizados
para captação de água, como também uma distancia mínima de 5,0 (cinco)
metros de piscinas e reservatórios de água enterrados.

i) O efluente do tanque séptico deverá ser distribuído entre as valas de
infiltração, através de tubulação nivelada com junta vedada.

j) O fundo da vala deverá ficar a uma distância mínima de 1,0 (um) metro
do nível máximo do lençol freático.

k) O fundo, assim como as paredes laterais das valas de infiltração, não
deverá sofrer qualquer compactação durante a sua construção. Caso ocorra
involuntariamente, as valas deverão passar por um processo de escarificação,
até uma profundidade de 0,10m a 0,20m antes da colocação do material
suporte do tubo de distribuição do esgoto.

l) Nos locais onde o terreno tem inclinação acentuada, como nas encostas
de morro, as valas devem ser instaladas acompanhando as curvas de nível,
de modo a manter a declividade das tubulações, devendo possuir um sistema
de drenagem das águas pluviais, para não permitir a erosão da vala ou
ingresso das águas nela.

Não será permitido plantio de árvores próximo às valas, para que as suas
raízes não venham a danificá-las.
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5.2.2. SUMIDOUROS

O sumidouro é um tipo de unidade de depuração e disposição final do
efluente de tanque séptico, verticalizada em relação à vala de infiltração.

Para o cálculo da área de absorção, adota-se o mesmo critério da vala de
infiltração. No entanto, sendo o sumidouro uma unidade verticalizada, deve
ser considerada a altura útil do sumidouro, a área vertical interna, acrescida
da superfície do fundo.

A disposição do efluente de tanque séptico em camadas subterrâneas
consiste em distribuir os efluentes em sumidouros devendo, na sua
construção, ser observado o seguinte:

a) Os sumidouros deverão ter o fundo em terreno natural e as paredes em
alvenaria de tijolos assentes com juntas verticais livres ou de anéis
premoldados de concreto convenientemente furados. As paredes serão
contornadas externamente por uma camada de pedra (brita 50) e o fundo
recoberto por uma camada de 0,10 m de altura da mesma pedra.

b) As lajes de cobertura dos sumidouros serão de concreto armado e dotadas
de abertura de inspeção ao nível do terreno e possuir tampa de fechamento
hermético, cuja menor dimensão será 0,60 m.

c) As dimensões dos sumidouros serão determinadas em função da
contribuição diária (C x N) e da capacidade de absorção do terreno, devendo
ser considerada como superfície útil de absorção, a do fundo e das paredes
laterais, até o nível de entrada do efluente no tanque.

d) Os sumidouros deverão resguardar uma distancia mínima de 1,0 (um)
metro entre o fundo e o nível máximo do lençol freático.

e) Os sumidouros de forma retangular terão um comprimento máximo de
30,00 m e largura mínima de 0,60 m e máxima de 1,50 m.

f) O espaçamento mínimo entre dois sumidouros retangulares é de 3 vezes
sua largura ou de 2 vezes sua altura útil, adotando-se sempre o maior valor.

g) O espaçamento mínimo entre sumidouros de forma circular é de 3 vezes
o seu diâmetro e nunca menor que 6,00 metros.

h) No caso de habitação multifamiliar ou de uso público, será sempre exigida
a construção de, no mínimo, dois sumidouros não-interligados, não podendo
qualquer um deles possuir área de absorção maior que 2/3 da área total
necessária.
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5.2.3. SISTEMA MISTO – VALAS DE INFILTRAÇÃO E SUMIDOUROS

A disposição do efluente de tanques sépticos por sistema misto consiste
em distribuir o efluente do tanque no terreno, através de valas de infiltração
e/ou sumidouros, devendo ser observado o seguinte:

a) No que se refere à construção, deverão ser respeitadas as disposições
contidas nos itens 7.2.1 e 7.2.2.

b) O espaçamento mínimo entre um sumidouro de forma retangular e uma
vala é de 1,5 vezes a largura do sumidouro mais 0,25 m ou de uma vezes a
altura do sumidouro mais 0,25 m, adotando-se sempre o maior valor.

c) O espaçamento mínimo entre um sumidouro de forma circular e uma
vala de infiltração é de 1,5 vezes o diâmetro do sumidouro mais 0,25 m e
nunca menor que 3,25 m.

d) O efluente de tanque deverá ser distribuído entre os elementos de
disposição, através de tubulação com junta vedada, nivelada, não podendo
qualquer um dos elementos de disposição possuir área de absorção maior
que 2/3 da área total necessária.

5.2.4. FILTRO ANAERÓBIO DE FLUXO ASCENDENTE COM
LEITO FIXO

O filtro anaeróbio consiste em um reator biológico, onde o esgoto é
depurado por meio de microorganismos anaeróbios, dispersos tanto no
espaço vazio do reator, quanto nas superfícies do meio filtrante, sendo este
utilizado mais para retenção de sólidos.
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5.2.5. DIMENSIONAMENTO

O cálculo do volume útil do filtro anaeróbio é dado pela seguinte expressão:

Vu = 1,6 NCT  ,onde:

Vu = volume útil do filtro, em litros.
N = números de contribuintes.
C = contribuição de despejos, em

T = tempo de detenção hidráulico, em dias (conforme quadro 2).

Quanto à seção horizontal do filtro, a expressão é a seguinte:

S = seção horizontal.
H = profundidade útil do filtro: 1,80 m.

Observações:

• O leito filtrante deve ter altura (h) igual a 1,20 m, que é constante para
qualquer volume obtido no dimensionamento.

• A profundidade útil (H) do filtro anaeróbio é de 1,80 m para qualquer
volume de dimensionamento.

• O diâmetro (d) mínimo é de 0,95 ou a largura (L) mínima de 0,85 m.

• O diâmetro (d) máximo e a largura (L) não devem exceder a três vezes a
profundidade útil (H).
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• O volume útil mínimo é de 1.250 litros.

• A carga hidrostática mínima no filtro é de 1 kPa (0,10 m). Portanto, o
nível de saída do efluente do filtro deve estar a 0,10m abaixo do nível do
tanque séptico.

• O fundo falso deve ter aberturas de 0,03 m, espaçadas de 0,15 m entre
si.

• O dispositivo de passagem da tanque séptico para o filtro pode constar
de Tê, tubo e curva de máximo DN 100 ou de caixa de distribuição quando
houver mais de um filtro.

• O dispositivo de saída deve consistir de vertedor tipo calha, com 0,10 m
de largura e comprimento igual ao diâmetro (ou largura) do filtro. Deve
passar pelo centro da seção e situar-se em cota que mantenha o nível do
efluente a 0,30 m do topo do leito filtrante.

Observação:
O fundo falso utilizado nos filtros anaeróbios poderá ser substituído por
outro dispositivo que tenha a mesma finalidade da placa, ou seja, distribuir
uniformemente o efluente no interior do filtro, desde que sua concepção
seja aprovada pela CPRH.
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6. OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO

6.1.A forma de operar e manter os tanques sépticos e os elementos de
disposição dos efluentes deverá constar de instruções constantes do projeto
de instalação e fornecidas aos interessados.

6.2.Os fabricantes dos tanques sépticos deverão fornecer aos respectivos
compradores instruções escritas sobre a operação e manutenção dos
mesmos, devidamente aprovadas por esta Agência.

6.3.O intervalo de tempo mínimo requerido entre duas operações
consecutivas de remoção do lodo digerido dos tanques sépticos é de, no
mínimo, 12 meses ou 360 dias, conforme indicado no quadro 3.

6.4.As valas de infiltração e os sumidouros devem ser inspecionados
semestralmente, com remoção do material de enchimento sempre que se
verifique o afloramento de água ou lodo à superfície do terreno adjacente.

6.5.Observada a redução da capacidade de absorção das valas de infiltração
ou sumidouros, novas unidades deverão ser construídas para recuperação
da capacidade perdida, podendo a CPRH assim o exigir, em qualquer época
de operação do sistema, em beneficio da saúde pública e preservação do
meio ambiente.

6.6.O lodo digerido removido do tanque séptico poderá ser enterrado a
uma profundidade mínima de 0,60 m ou ser removido através de caminhões
“limpa fossas”, que estejam devidamente licenciados pela CPRH.
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6.7.O destino do lodo digerido recolhido por caminhões “limpa fossas”
deverá sempre ser uma estação de tratamento de esgotos – ETE, que
garanta a não-poluição do ambiente.

6.8.Deve ser fomentada a criação de firmas especializadas para manutenção
e limpeza de tanques sépticos, que receberão o devido licenciamento da
CPRH.

6.9.A remoção do lodo digerido deverá ser feita de forma rápida, sem
contato do operador, podendo, para isso, dentre outros métodos, ser
utilizados a remoção por bomba ou pressão hidrostática.

6.10.  Para auxiliar a introdução do mangote de sucção quando a remoção
for feita através de bombas, poderá ser instalado um tubo com diâmetro
mínimo de 150 mm, ficando este com a extremidade inferior situada a 0,20
m do fundo e a superior 0,10 m abaixo da tampa de inspeção da fossa.
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7. CÔMODOS SERVIDOS POR
INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS

7.1. ÁREAS E DIMENSÕES DOS GABINETES SANITÁRIOS

As áreas dos gabinetes sanitários serão calculadas em função do número de
peças a serem instaladas e deverão ser, no mínimo, as indicadas abaixo:

a) Para uma peça ................................. 1,00 m2

b) Para duas peças .............................. 1,80 m²
c) Para três peças ................................ 2,55 m²
d) Para quatro peças ........................... 3,20 m²
e) Para mais de 4 peças .............. 0,80 m²/peça
f) Para banheiras ......................... 1,50 m²/unid
g) Para lavatórios isolados ........... 0,40 m²/unid
h) Para boxes .............................. 0,65 m²/unid

7.2. A dimensão mínima admissível para os gabinetes sanitários será de
0,90m e para os boxes de 0,70m.

7.3. A distância mínima entre duas quaisquer peças não poderá ser inferior a
0,15m.

7.4. Os boxes situados em gabinetes sanitários coletivos sem paredes
divisórias deverão ter uma área mínima de 0,60 m² por chuveiro, largura
não inferior a 0,75m e distância entre dois chuveiros não inferior a 0,70m.
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7.5.  Os boxes situados em gabinetes sanitários coletivos com paredes divisórias
deverão ter uma área mínima de 0,60m² por chuveiro e largura não inferior a
0,75m.

7.6. As bacias sanitárias situadas em gabinetes sanitários coletivos deverão
ter, obrigatoriamente, paredes divisórias e terão uma área mínima de
1,00m2 e dimensão mínima de 0,75m.

7.7. Para cálculo da área mínima necessária dos gabinetes sanitários deve
ser considerada uma peça para cada 0,80m² ou fração de mictório coletivo
tipo calha.

7.8. Os gabinetes sanitários de forma irregular, não retangular, deverão
manter uma distancia mínima de 0,30m entre os bordos laterais das peças
e as paredes, bem como 0,50m entre a parte frontal da peça e a parede.
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8. VENTILAÇÃO DOS SANITÁRIOS

8.1. Os gabinetes sanitários devem, prioritariamente, ser ventilados de forma
natural, com abertura direta para o exterior.

8.1.2.Quando ventilados por esquadrias, estes devem ter uma área mínima
de 0,30 m² para gabinetes sanitários de até 3,0 m² de área de piso. Para
aqueles com área superior a 3,0 m², exige-se 10% da área de piso. No
caso de se utilizar esquadrias tipo “boca de lobo” e combogós, essa área
deverá ser acrescida de 50%.

8.1.3.Quando a ventilação natural direta for feita através de passagem
coberta, exige-se:

a) Que qualquer ponto da esquadria fique situado a uma distância máxima
de 2,00 m para o exterior.

b) Que a passagem coberta seja ventilada diretamente para o exterior, por
intermédio de uma área efetivamente aberta de no mínimo 1,20 m².

Observação:
Quando os gabinetes sanitários não puderem ser ventilados de forma direta,
devem-se prever poços verticais ou horizontais para a sua ventilação.
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8.1.4. Gabinete sanitário através de poços e canais – quando os gabinetes
sanitários não tiverem abertura diretamente para o exterior, será permitida
sua ventilação através de poços verticais obedecendo-se às seguintes
condições:

a) Ter dimensão mínima de 0,60 m.

b) 0,60 m² para cada gabinete sanitário de uso privado e de ate 5 (cinco)
peças, que em cada pavimento, sirvam-se do poço.

c) Para edifícios de mais de 10 pavimentos, acrescentar, por pavimentos,
além dos 10 pavimentos, 0,05 m² por gabinete sanitário de uso privado e
até 5 (cinco) peças.

d) Quando se tratar de conjuntos sanitários de uso geral público ou coletivo,
cada grupo de 3 (três) peças ou menos equivalerá a um gabinete sanitário
de uso privado para efeito de dimensionamento dos poços.

8.1.5. No caso de poços horizontais, os mesmos devem possuir uma seção
de no mínimo 10% da área de piso com largura total da parede do gabinete
sanitário que ventila não podendo, em nenhuma hipótese, terem menos de
1,00 m de largura e uma altura mínima de 0,40 m. O comprimento máximo
admitido para um poço horizontal é de 2,00 m e sobre cômodo da mesma
unidade residencial ou comercial.

8.1.6.  Quando os gabinetes sanitários não puderem ser ventilados de
forma natural, admite-se a utilização do sistema de exaustão mecânica,
atendendo-se a todas as prescrições técnicas pertinentes a matéria,
principalmente o estabelecido nas Normas Brasileiras quanto a velocidade
do ar e numero de renovações.
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9.  CAIXA DE GORDURA

Os dispositivos retentores de gordura são obrigatórios para todo tipo de
edificação e consistem na instalação de caixas de gordura antes dos despejos
das pias de cozinha serem conduzidos ao tanque séptico ou à rede coletora
de esgotos, devendo na sua construção ser observado o seguinte:

a) Deverão ser de concreto, alvenaria de tijolos, ferro fundido ou PVC e
fechados hermeticamente com tampas removíveis.

b) Deverão ser instalados o mais próximo possível das pias de cozinha ou
dos respectivos tubos de queda, antes da primeira caixa de inspeção dos
sub-coletores de esgoto.

c) Deverão possuir fecho hídrico com uma altura mínima de 20 cm.

d) Poderão ser dos seguintes tipos:
- Caixa de gordura individual – CGI – para atender a apenas 1 cozinha
residencial.
- Caixa de gordura Simples – CGS – para atender a até 2 cozinhas
residenciais.
- Caixa de gordura Dupla – CGD – para atender de 2 até 12 cozinhas
residenciais.
- Caixa de Gordura Especial – CGE – para atender a mais de 12 cozinhas
residenciais ou cozinhas de restaurantes, escolas, hospitais, quartéis, etc.

e) As caixas de gordura individuais – CGI – deverão ter uma capacidade
mínima de armazenamento de 18 litros.

f) As caixas de gordura simples – CGS – deverão ter uma capacidade mínima
de armazenamento de 31 litros.

g) As caixas de gordura duplas – CGD – deverão ter uma capacidade mínima
de armazenamento calculada pela fórmula:

V = 20 litros + (N x 2 litros)   ,onde:

V = volume da caixa
N = número de contribuintes servidos pela cozinha.
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10. REVESTIMENTO DAS PAREDES

10.1. As paredes dos gabinetes sanitários serão revestidas até a altura de
1,50 m, no mínimo, com azulejos, mármores ou outro material impermeável,
sendo permitido, exclusivamente em gabinetes sanitários residenciais, o
uso de pastilhas esmaltadas ou vitrificadas. Em casas consideradas populares,
será permitido, como revestimento dos gabinetes sanitários, o uso de
cimento liso (queimado).

10.2. As pias de cozinha, lavatórios e lavanderias, quando situados em
cômodos não-revestidos, terão, obrigatoriamente, um revestimento de 0,45
m acima de sua borda e 0,30 m para cada lado da peça, pelo mesmo material
descrito no parágrafo anterior.
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11.  ADOÇÃO DE OUTROS PARÂMETROS

Parâmetros diferentes dos preconizados neste Manual somente podem ser
adotados, quando comprovados por pesquisas realizadas ou referendadas
por entidades governamentais competentes.
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